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Processo nº 0115340-38.2010.8.19.0001 Impetrante: Jardel Rodrigues de Oliveira Impetrado: Subsecretária Municipal de Ensino da Cidade do Rio de Janeiro S E N T E N Ç A Jardel Rodrigues de Oliveira impetra mandado de segurança contra ato da Subsecretária Municipal de Ensino da Cidade do Rio de Janeiro, ambos qualificados na inicial, requerendo, inicialmente, o benefício da gratuidade de justiça. Alega o autor que foi aprovado no concurso para Delegado de Policia do Estado do Amazonas, tendo se matriculado no curso de formação, com duração de 12.04.2010 a 31.08.2010. Por ser servidor do Município do Rio de Janeiro, exercendo a função de professor de História, requereu licença sem vencimentos com base no artigo 107 da Lei 94/79, tendo obtido o parecer favorável da Direito do Ciep em que leciona. Contudo, a referida licença foi negada pela ora impetrada, com base no mesmo artigo 107 da Lei 94/79 e no inciso II do artigo 1º do Decreto 10.361, de 08 de agosto de 1991. Requer a concessão da liminar para imediata concessão da licença sem vencimento para trato de interesses particulares, com a manutenção no mesmo cargo, função e lotação que já ocupa. Junta os documentos de fls. 05/11. Decisão de fls. 13, em que deferida a gratuidade de justiça e concedida em parte a liminar, tão somente para concessão da licença sem vencimentos, em face da qual foi interposto recurso de agravo de instrumento (fls. 53/59). A autoridade coatora, regularmente notificada, prestou informações às fls. 16/17, alegando que o deferimento da licença requerida pelo servidor está sujeito ao juízo de conveniência e oportunidade da Administração, e que, diante da carência de Professor I nas Unidades Escolares do Município, concluiu-se pelo indeferimento do pleito. Impugnação às fls. 25/30, acompanhada dos documentos de fls. 31/51, reforçando as informações prestadas, salientando ainda que a licença sem vencimento para trato de interesses particulares não constitui direito subjetivo do servidor, bem como que o posicionamento favorável do estabelecimento de ensino onde leciona o impetrante não vincula a Administração. Acrescenta que a licença foi requerida para curso de formação par ingresso em outra carreira, no Estado do Amazonas, não se justificando que tal interesse particular venha se sobrepor à necessidade do serviço. Manifestação Ministerial opinando pela denegação da segurança, ante as razões elencadas em seu parecer. É o relatório. Passo a decidir. Objetiva o Impetrante, através do presente remédio constitucional, a concessão de licença para trato de interesses particulares para fins de realizar curso de formação para investidura no cargo de Delegado de Polícia do Estado do Amazonas, mantendo-se, ao final, no mesmo cargo, lotação e função que já ocupa. Primeiramente, em consulta ao sítio deste E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro verifica-se que foi negado seguimento ao agravo de instrumento interposto pelo Município do Rio de Janeiro. Da análise dos documentos acostados aos autos, notadamente fls. 10, verifica-se que a licença requerida pelo impetrante foi indeferida com base no artigo 107 da Lei 94/79 e no inciso II do artigo 1º do Decreto nº 10.362, de 08 de agosto de 1991, in verbis: Lei nº 94, de 14.03.1979: Art. 107. Depois de estável, o funcionário poderá obter licença sem vencimento, para tratar de interesses particulares. ... Decreto nº 10.362, de 08.08.1991: Art. 1° Fica delegada competência ao Chefe de Gabinete do Prefeito, aos Secretários Municipais e ao Procurador Geral para praticarem, de acordo com as disposições legais e regulamentares aplicáveis, os atos necessários à concessão de: I - aposentadoria, em qualquer de suas modalidades; II - licença para o trato de interesses particulares. De ver-se, portanto, que o disposto no artigo 1º do Decreto 10.362/91 apenas denota a legitimidade da ora impetrada para figurar no pólo passivo. Ressalte-se que, ao contrário do sustentado pela autoridade impetrada nas suas informações (fls. 16), o impetrante não requereu a licença para trato de interesses particulares pelo período de 12 meses, mas tão somente por 4 meses (fls. 32), tempo exato de duração do curso de formação para Delegado da Polícia Civil do Estado do Amazonas, conforme cronograma de fls. 08, cuja matrícula foi comprovada pelos documentos de fls. 40. Ainda que a referida licença não tenha o cunho de direito subjetivo, como sustentou o Município do Rio de Janeiro às fls. 27, o fato é que a licença para trato de interesses particulares é um direito que assiste ao servidor público municipal, na forma do disposto nos artigos 82, inciso VI e 107 a 109 da Lei nº 94, de 14 de março de 1979. E, se essa mesma norma prevê, em seu artigo 64, inciso XIV, que além do tempo de serviço prestado pelo funcionário no desempenho de seu cargo, também será considerado de efetivo exercício o afastamento em virtude de faltas em dias de prova ou de exame, mediante apresentação de atestado fornecido pelo respectivo órgão até o último dia do mês seguinte àquele em que ocorreu a falta, não é razoável depreender-se que, em obtendo êxito no certame, com conseqüente aprovação, não seja deferido ao servidor, o afastamento para realização das demais etapas previstas em edital para fins de investidura no cargo, tal como o é o curso de formação para Delegado da Polícia Civil do Estado do Amazonas. Ressalte-se ainda que a Diretora Adjunta da unidade escolar em que leciona o impetrante declarou (fls. 11) que, durante o período de licença o requerente seria substituído por outro professor, o qual já havia até mesmo sido indicado. Portanto, não pode ser o impetrante prejudicado pela falta de estrutura da Administração, de modo a impedir um direito que lhe assiste, ao fundamento de carência de Professor I nas unidades escolares do Município. Contudo, no que concerne a obtenção da segurança para que, ao final de licença, permaneça o impetrante no mesmo cargo, função e lotação anteriores ao seu gozo, tal pleito não merece prosperar. Isso porque, em sendo o cargo do impetrante, de caráter efetivo, provido por concurso público, na forma do disposto no artigo 37 da Constituição da República e artigos 3º e 9º, inciso I da Lei 94/79, por certo permanecerá o requerente no cargo Professor I - História (fls. 07 e 46). Contudo, estando o impetrante vinculado à Secretaria Municipal de Educação, sua lotação e função serão aquelas que melhor atenderem aos interesses da Administração no momento, uma vez que, embora o requerente esteja hoje vinculado à 3ª Coordenaria Regional de Educação (fls. 11), existem um total de 10 no Município (fls. 18). Diante do acima exposto, CONCEDO A SEGURANÇA, para que a autoridade coatora conceda a licença para trato de interesses particulares pelo prazo de 4 meses - de 12.04.2010 a 31.08.2010, tornando definitivo os efeitos da liminar. Denego a segurança para manutenção do impetrante na mesma função e lotação, e em conseqüência, julgo extinto o processo com resolução do mérito, na forma do disposto no art. 269 I do CPC. Submeto a presente ao duplo grau de jurisdição, na forma do artigo 14, § 1º da Lei 12.016/2009. Oficie-se à 4ª Câmara Cível encaminhando cópia da sentença. Sem custas, em razão da isenção legal. Sem honorários. P.R.I. Rio de Janeiro, 30 de julho de 2010. Simone Lopes da Costa Juíza de Direito.
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